
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAT DE RIACHÃO DO DANTAS

CONTRATO í 5/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 15/2025,

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA

MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS, E

45.520.593 RODRIGO DIAS SANTOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS - ESTADO DE SERGIPE,
pessoa.iurídica dê direito público, inscrita no CNPJ/MF sob n.o í3.107.180/0001-57, com sede
na Praça EpiÍânio Góes, n"34- Centro de Riacháo do Dantas - Sergipe, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato Íepresentado por seu Prefeito o Sr. Lucúaldo do Carmo Dantas,
brasileiro, maior, capaz, portadora do RG n' 110559 SSP/SE CpF n" 592.126.675-20,
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 45.520.593 RODR|GO D|AS SANTOS,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 45.520.593/0001-55, sediado(a) na Praça VigaÍio Cravo, 169,
Centro, Boquim - SE, CEP: 49360-000, em doravantê designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por Rodíigo Dias Santos, CPF: 043.ô23.675-35, conÍorme atos constitutivos
da empresa, tendo em vista a observância às disposiçÕes da Lei no 14.133, dê 1o de abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n" 02/2025, mediante as cláusulas e condiçóes a seguiÍ
enunciadas.

Email: comercial rds@outlook.com, Tel: (79) 99904-3524

1. CúUSULA PRIMEIRA - oBJETo aft.92 lell
1.0. Objeto da contratação: Objeto da contratação: Contratação de empresa para aquisição
de gêneros alimentícios destinados à merenda escolar, visando atender as demandas da rede
municipal de ensino de Riachão do Dantas/SE, durante o ano de 2025.

Item Código Produto/Serviço Unid Qtde
Unitário

(Estimado)
Total

(Estimadol
6 20914 Canela em po- apresentando em pó fino

homogêneo; com aspecto cheiro aromálico e
sabor próprios, livre de sujidades e materiais
estranhos a sua espécie. Pote 359. Demais
condiçÕes de acordo com as normas de
saúde/ sanitárias vigênte. (ANVISA, SIF e
oulÍas). Marca SUBLIME

Emb 120 4,13 495.60



Valor Total: R$ 1.377,04 (Um mil, ÍrezenÍos e seÍenÍa e seÍe /ears ê q uatro centavos).

1.1. Vinculam esta contíataçáo, independenlemente de tíanscriçáo:

1.1.'!.. O Termo de ReÍerência;

1.1 .2. O Edital da Licitaçáo;

1.1.3. A Proposta do contratado;

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNOA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é da data de sua assinatura até 31 de Dezembro

Cravo da índia - acondicionado em
embalagem de polietileno atóxico
tÍansparente, contendo 89, com idenliícaçáo
na embalagem (rótulo) dos ingredientes, peso,
fornecedor, data de ÍabricaÇão e validadê.
lsento de sujidades, parasitas, larvas e
material estranho. Validade mínima de 06
(seis) meses a contar da data de entrega.
Marca JR KIGOSTO

Emb 120 2,42 290,40

31 209í 0 veia em flocos finos, produto resultante da
moagem de grãos de aveiâ após limpeza e
clâssificaçáo, com valor nutricional para
porção de 1009 de aproximadamentê: 13,Sg
de proteína, 4,89 de lipídeo e 68,4g de
carboldrato, acondicionada em embalagem
plástica de polipropileno, resistente e
transparênte de no mínimo 1609, original do
fabricante, com especiÍicações do produto,
informações sobre o fabricante, prazo de
validade e lote, produto isento de registro no
Ministério da AgricultuÍa - Serviço de lnspeçáo
Federal (SlF). Marca YOKI

Emb 152 3,27 497 ,04

19008 Páo lntegral - apresentando a supeíície lisa,
macia e brilhante, não quebradiça, miolo
consistente. Peça Íatiada, fatias com
apÍoximadamente 259 cada, composto de
farinha de trigo integral, farinha de trigo,
açúcar, gordura vegetal, leite, fermento
biológico, ovos e sal. Embalagens de saco
polietilêno atóxico, com peso aproximado de
500 gramas, contendo data de fabricação,
validade e dados do fornecedor. Marca
VISCONT

PCT 10 9,40 94,00

VALOR TOTAL 1.377,04

de 2025, na fotma dos aiioos 106 e 107 da Lei n' 14.1 de 2021
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
Íart. 92. lV. Vll e XVlll)

3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestáo e de execuçáo, assim como
os prazos e condições de conclusáo, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no
Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREÇO (art. 92. V)
O valor total é de 1.377,04 (lJm mil, trezentos e setenta e sete reais e quatro centavos)

5.1. No valor acima êstão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
dêcorrentês da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de âdministraçáo, frete,
seguro e outros necêssários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92. V eVt)

6.1. O prazo para pagamênto ao contratado e dêmais condiçôes a êle referentes
encontram-sê deÍinidos no TeÍmo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (art.92. V)

7.1. Os preços inicialmentê contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
côntado da data do orçamento estimãdo, EM

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais seráo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice lNpC (ndice
Nacional de Preços ao Consumidor) exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano seÍá contado
a partir dos efeitos financeiros do úftimo reajustê.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas afeÍiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obÍigatoraamente,
o(s) deÍinitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustâmento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo entáo em vigor.

7.7. Na ausência de previsáo legal quanto ao índicê substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBR|GAÇÔES DO CONTRATANTE (art. 92. X. Xt e XtV)

8.1. São obrigaçóes do Contratante:



8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de ReÍerência:

8.4. NotiÍcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, parã que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

8.5. Acompanhar e Íiscalizar a êxecuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo
Contratado;

8.6. Comunicara empresa para emissáo de Nota Fiscal em relaçáo à parcela incontroversa
da execuçáo do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia
sobrê a execuçáo do objêto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143
da Lei no 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuçáo do objeto, no
prazo, forma e condiçóes estabelecidos no presênte Contrato e no Termo de Reíerência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sançóes prêvistas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgáo de representaçáo judicial para adoçáo das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir dêcisáo sobre todas as solicitaçóes e reclamaçôes relacionadas
à execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamentê
impertinentes, meramente protêlatórios ou de nenhum interêssê para a boa execuçáo do ajuste.

8.10.1. A Administraçáo terá o prazo de 30gn d dlas a contar da data do pÍotocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1í. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-flnanceiro
feitos pêlo contrãtado no prazo máximo de 30 (trinta) dias .

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumpimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior altêração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93. §2". da Lei n'14.133. dê 2021.

8.14. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
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9. cLÁusuLA NoNA - oBRtcAçÔES DO coNTRATADo (aÉ.92. Xtv. Xvt e xv[)
9. í . O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes destê Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objelo, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

9.2. Manter pÍeposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.3. A indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a êmpresa designar outro para o
exercício da atividade.
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9.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo íiscal do contrato ou autoridade
superior íart. 137. ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por elês solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao pêrfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensÍlios demandados, cuja quantidade, qualidade ê tecnologia deveráo atender
às recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remove[, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou êm
parte, no prazo fixado pelo Ílscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍcarem vÍcios,
defeitos ou incorreçÕes rêsultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, de acordo
com o Códioo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essã responsabilidade a
íscâlizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, quê ficará
autorizado â descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edilal, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.8. Náo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companhêiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, dê dirigente do contratante ou do fiscal
ou gestor do contralo, nos termos do artioô 48 ôârá.rrâfô linicô Lei n'14.133 de 2021da

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convençáo, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência náo transfêre a responsabilidade ao
Contratantei

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrãto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veriflque no local dos seÍviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estejâ sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em íisco a segurança de pessoas ou
bens de tercêiros.

9.13. Promover a guarda, manutençáo e vigilância dê materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhorês condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçáo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.'16. Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menoÍ de dezesseis anos, exceto na
condiçáo de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho
do menor de dezoito anos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes
assumidas, todas as condiçóes exigidas para habilitaÇáo na licitaÇáo;



9.18. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendjz,
bem como as reservas de cargos prêvistas na legislaçáo (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (g[.
116. Da rafo único)

9.20. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusivê quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
Íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
se.ia satisÍatóÍio para o atendimento do objeto da contratação, excelo quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no art 124 ll d da le no í4.í 33 de 2021

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

,IO. cLÁUSULA DÉCIMA- oBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

í 0.1 . As pades deverão cumpir a Lei no 13.709. de 14 de aoosto de 2018 (LGPD. quanto a

fodos os dados pessoals a que tenham acesso em razão do ceftame ou do contrato
administratívo que eventualmente venha a ser firmado, a padir da aprcsentação da proposla
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderáo ser utílízados para as finalidades que justificaram
seu aôesso ê de acordo com a boa-fé e com os princípios do at1. 60 da LGPD.

10.3. É vedado o compaiilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das t lpóÍesês
permitidas em Lei.

10.4. A Admínistração deverá ser ínformada no prazo de 5 (cinco) dias úÍels sobre todos os
contratos de suboperaçáo fimados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Termínado o tratamento dos dados nos termos do att. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do ad. 16 da LGPD. incluindo aquelas em
que houver necessdadê de guada de documentação pan fins de comprovação do
cumpimento de obigações legais ou contratuais e somente enquanto náo presôrÍas essas
obrigações.

10.6. É dever do contratado oientar e treinar seus empregados soôre os deyeres, requislÍos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumpimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
obseruância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aterir o cumpimento dessa cláusula,
devendo o Contmtado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

í0.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer infotmações acerca dos dados pessoa,,b para cumpimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descade realizado.

í 0.'10. Bancos de dados formados a padir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoa,s, devem ser mantidos em ambiente viftual
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controlado, com registro indNidual rastreável de tratamentos realizados LGeD__Qtt _gZ), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desyios ou abusos_

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

'10 .1 1 . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedímentos peftinentes ao tratamento de
dados pessoals, quando indicado pela autorídade competente, em especial a ANpD por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

1',\. cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA - GARANTTA DE EXECUçÀO (art. 92. X )

11.1. Náo haverá exigência de garantia contÍatual da execução.

12. GúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
(art. 92. XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado
que:

a) der 6ausa à inexecuçáo parcial do contratoi

b) der causa à inexecução parcial do contrato que causê grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do
contralo;

0 praticar ato fraudulento na execução do conlrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza,

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de 10 de agosto de 2013.

12.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sançôes:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contralo, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave íart. 156. §2o da Lei n" 14.133. de

ru!:
ii) lmpedimênto de licitai e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", .c" 

e "d' do subitem acima desle Contrato, sempre que náo sejustificar a imposição
de pênalidade mais grave (art. 156. § 40. da Lei no 14.133. de 2021);
iii) DeclaÍaçáo de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas
"b", "c'e'd', que justiflquem a imposição dê penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei n"
14.133. de 2021).
lv) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limitê de 01 (um) dia;
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(2) compensatória de'l0o/o (dez por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de
inexecuçáo total do objeto;

12.3 A aplicaçâo das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótêse
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratãnte; (art. i56, sgo)

12.2.1. Íodas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa; (art. ,Í56, 

s7o).Antes da aplicação da multa será Íacultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo
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157 da no de 2021

12.3. Sê a multa aplicada e as indenizaçóês cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor,
a diferênça será dêscontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1s6, §8o,
dã Lei no 14.133, de 2021).

12.4. Previamente ao encamlnhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máxim o de 15 (quinze) dias, ã contar da data do recebimento da
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicaçáo das sançóes realízar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 dâ Lei n" 14.133. de 2021, para as penalidades de impêdimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6.

ry1)
Na aplicaçáo das sançóes serão considerados (art. í56, §1', da Lei n" 14.'133, de

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçóes dos órgáos de controle.

12.7. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lêi no 14.133. dê 2021, ou em
outras leis de licitaçóes e contrâtos da Administraçáo Pública que também sejam tipiÍicados
como atos lesivos na Lej n" 12.846. de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competênte deÍinidos na referida
Lei íart. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá sêr desconsidêrada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sançóes aplicadas à pessoa jurídica seráo êstendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de dirêito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pÍévia
(art. 160. da Lei no 14.133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias útêis, contado dâ datâ de
aplicaçáo da sançáo, informar e manter atuâlizados os dados rêlãtivos às sançóês por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do poder
Executivo Fedêral. (AÍt. í61. da Lei no í4.133. de202í)



13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obigações de ambas as partes contlãenÍes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentáios para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese oconerá na proxima data de aniversáio do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contmto de que trata este subitem ocona
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversáio, a extinção contntual oconerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

13.5. O conlrato poderá ser êxtinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previ stos no artioo 137 da Lei no 14.133121
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a amplâ defesa

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei

13.5.2. A alteração social ou a modiflcaçáo da finalidade ou da estrutura da emprêsa
náo ensejará a extinçáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

í3-6. O termo de extinçáo, sempre que possível, será precêdido:

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

'13.6.1.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.1.3. lndenizações e multas.

'13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhêcimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio dê termo
indenizatório ht1. 131 caouÍ d a Lei n.o í 4.133, de 2021)

13.8. O contrato poderá ser extinto câso se constate que o contratado manlém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitaçáo
ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha rêta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei
n.o í4.133, de 2021).

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DÂNTAS

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. í63 da Lei no 14.133/21.

12.11. os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ôu indenizaçÕes, náo inscritos em dívida ativa, podêráo ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo
ora contratante, na forma da lnstrucáo Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abrilde 2022.

í3. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art.92. XtX)



$
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS

'14. cLÁusuLA DÉC|MA QUARTA - OOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A (art. 92. V r)

14.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correráo à conta de recursos
específicos consignados no orçamento Geral da União deste exercício, na dotaçáo abaixo
discriminada:

r Unidade Orçamentaria: O2OO5 Secretaria N4unicipal de Educaçâo
. Ação: 2021 - Programa Nacional de Alimentação Escolar- PNAE CRECHES; 2022-

Programa Nacional de Alimentação Escolar- pRE- ESCOLA; 2042 - programa
Nacional de Alimentação Escolar- ENSINO FUNDAT4ENTAL; 2031 - programa
Nacional de Alimentação Escolar- eUILOMBOLA; 2023 - programa Nacional de
Alimentação Escolar- EIA; 2025 - programa Nacional de Alimentação Escolar- AEE
(Atendimento Educacional Especializado).

. Natureza da Despesa: 33.90.30.00 - tvlaterial de Consumo

. Sub Elemento: 339003007 - Gêneros de Alimentação

. Fonte de recurso: 15520000/15000000

ís. cúusuLA DÉctMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (aÍt. 92. )

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n'14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiarjamente, segundo
as disposiçÕes contidas na Lej no 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumjdor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

,I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÔES

16.1. Eventuais alteraçôes contratuais rêger-se-áo pela disciplina dos arts. í24 e seouintes
da Lei no 14.133. de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mêsmas condiçõês contratuais, os acréscimos
ou supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizâdo do contrato.

í6.3. As alteraçôes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de têrmo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurÍdica do contratante, salvo nos casos
de justiflcada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de í (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contÍato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021 .

11. cLÁusuLA DÉctMA sÉTtMA - puBLrcAÇÃo

í.7 lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação destê instrumento nos termos e
condíçóes previstas na Lei no 14.133121-

í8. CLÁUSULA DÉC|MA OTTAVA- FORO (art.92. §1o)

18.1. Fica eleito o Íoro da cidade de Riacháo do Dantas/SE, para dirimiÍ os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela
conciliaçáo, coníorme art. 92. §1o. da Lei n" 14.133/21.
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Riachão do Dantas/SE 07 de Março de 2025.
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